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LEIS

LEI N.º 3.941, DE 10 DE SETEMBRO DE 2015

Projeto de Lei n.º 76/15

Altera a Lei n.º 2.892, de 27.05.2009, que dispõe sobre autorização para doação de terreno da
Municipalidade para o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O artigo 2º da Lei n.º 2.892, de 27 de maio de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 2º O imóvel objeto desta doação destinar-se-á a construção de prédio para utilização do
Instituto Nacional do Seguro Social, sendo que do ato de doação deverá constar obrigatoriamente
os encargos do donatário, bem como o prazo de 08 (oito) anos a partir da outorga da escritura para
o início da obra, o que não ocorrendo, causará automaticamente a retrocessão do imóvel à Prefeitura
Municipal de Vargem Grande do Sul.”

Art.2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 10  de setembro de  2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 10 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.942, DE 10 DE SETEMBRO DE 2015
Projeto de Lei n.º 77/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,
um Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 115.884,43 (cento e quinze mil, oitocentos
e oitenta e quatro reais e quarenta e três centavos), para atender contabilização de despesa de
custeio, nas seguintes dotações:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos provenientes de excesso

de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,

obtido através de recurso federal SCFV - Serviço de Convivência de Fortalecimento de

Vínculos, na importância de R$ 115.884,43 (cento e quinze mil, oitocentos e oitenta e quatro

reais e quarenta e três centavos).

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta Lei, no valor de R$ 115.884,43 (cento e quinze mil, oitocentos e oitenta e quatro

reais e quarenta e três centavos), no Plano Plurianual - Lei n.º 3.695, de 06 de novembro de 2013

e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste

exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 10 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 10 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.943, DE 10 DE SETEMBRO DE 2015

Projeto de Lei n.º 78/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta
Prefeitura, um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 134.603,18 (cento e trinta e
quatro mil, seiscentos e três reais e dezoito centavos), para atender contabilização de despesa de

custeio e capital, nas seguintes dotações:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos provenientes de excesso

de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei n.º 4.320, de 17 de março de

1964, obtido através de recurso federal IGD-PBF - Programa Bolsa Família, na importância de

R$ 134.603,18 (cento e trinta e quatro mil, seiscentos e três reais e dezoito centavos).

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta lei, no valor de R$ 134.603,18 (cento e trinta e quatro mil, seiscentos e três reais
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e dezoito centavos), no Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na Lei de

Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste exercício,

para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 10 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 10 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.944, DE 10 DE SETEMBRO DE 2015

Projeto de Lei n.º 79/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta

Prefeitura, um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 126.548,50 (cento e vinte e

seis mil, quinhentos e quarenta e oito reais e cinquenta centavos), para atender contabilização de

despesa de capital, na seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior será anulada a seguinte dotação:

Art.3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta lei, no valor de R$ 126.548,50 (cento e vinte e seis mil, quinhentos e quarenta e

oito reais e cinquenta centavos), no Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013

e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste

exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo.

Art.4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 10 de setembro  de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 10 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.945, DE 14 DE SETEMBRO DE 2015

Projeto de Lei n.º 80/15

Altera a Lei n.º 1.662, de 04 de novembro de 1992, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único

dos Servidores Públicos do Município de Vargem Grande do Sul, e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º O art. 103 da Lei n.º 1.662, de 04 de novembro de 1992, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 103. Os servidores públicos municipais licenciados para tratamento de saúde, a partir de 06

(seis) dias, serão submetidos à perícia médica por profissional credenciado pelo Executivo.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o disposto no art. 1º , inciso II, da

Lei n.º 3.229, de 03 de junho de 2011, especificamente no que se refere a alteração promovida no

“caput” do art. 103.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 14 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

 Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 14 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETOS

DECRETO N.º 4.026, DE 08 DE SETEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do SAE - Serviço Autônomo de

Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$

3.988,90 (três mil, novecentos e oitenta e oito reais e noventa centavos) para atender as seguintes

dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da

LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 08 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 08 de setembro de 2015.
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RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.027, DE 08 DE SETEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de

Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$

18.020,00 (dezoito mil, vinte reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da

LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 08 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 08 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.028, DE 14 DE SETEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do SAE - Serviço Autônomo

de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, um Crédito Adicional Suplementar na importância de

R$ 7.930,00 (sete mil, novecentos e trinta reais) para atender a seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da

LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 14 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 14 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.029, DE 14 DE SETEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de

Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$

113.550,00 (cento e treze mil, quinhentos e cinquenta reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da

LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 14 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 14 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.030, DE 16 DE SETEMBRO DE 2015

Dispõe sobre denominação de UBS - Unidade Básica de Saúde
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O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

CONSIDERANDO que o Dr. Ítalo Quirino Stoppa se formou médico em 1952, e em suas quatro

décadas de profissão, atuou como clínico geral, cirurgião e perito do INSS;

CONSIDERANDO que o Dr. Ítalo Quirino Stoppa, durante sua carreira profissional, muito

colaborou com o Hospital de Caridade de nosso Município, atuando por várias gestões como

diretor do Corpo Clínico da entidade;

CONSIDERANDO que o Dr. Ítalo Quirino Stoppa conquistava a todos com seu bom humor e

simpatia, atendendo seus pacientes não só no hospital e no consultório, mas também nas casas

dos sítios e fazendas;

D E C R E T A:

Art.1º A Unidade Básica de Saúde, localizada à Rua Paraíba, n.º 302 - Vila Polar, passa a denominar-

se oficialmente a partir desta data, UBS - UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE “DR. ÍTALO

QUIRINO STOPPA”.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 16 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 16 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.031, DE 18 DE SETEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de

Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$

22.500,00 (vinte e dois mil, quinhentos reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 18 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 18 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

PORTARIAS

PORTARIA N.º 13.939, DE 09 DE SETEMBRO DE 2015

Empossa Conselheira Tutelar titular em substituição

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Empossar a partir de 09.09.2015, o Conselheiro Tutelar titular, Sr. DAVID CARDOSO,

RG n.º 30.614.174-7, em substituição a Sra. Raiquia Maria de Godoy Santos, empossada através

da Portaria n.º 11.066, de 24 de fevereiro de 2012.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 09 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São

Paulo, em 09 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

P O R T A R  I  A  N.º  14.012, DE 15 DE SETEMBRO DE 2015

Aposenta servidora

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

R E S O L V E :

Art. 1º Aposentar a partir de 01.10.2015, a Sra. ROSANA APARECIDA CADINI, Professora de

Educação Infantil, portadora do RG n.º 12.859.380-5-SSP/SP, nos termos do art. 6º da Emenda

Constitucional n.º 41 (Regra Transitória 2) e do Art. 38, Incisos I, II, III e IV, § 2º, da Lei

Municipal nº 2.628/05, e de conformidade com o Processo n.º 014/2015.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 15 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 15 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ
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P O R T A R I A N.º 14.014, DE 16 DE SETEMBRO DE 2015

Substitui membro da Comissão para acompanhamento das atividades do convênio do Projeto

Estadual do Leite “VIVALEITE”

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

RESOLVE:

Art. 1º Substituir a partir desta data, o Sr. João Alborgheti, membro suplente da Comissão para

acompanhamento das atividades do convênio do Projeto Estadual do Leite “VIVALEITE”,

representante da Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, designado através

da Portaria n.º 11.914, de 13 de fevereiro de 2013, pelo Sr. AGNALDO MUNIZ PACHECO - RG

nº 13.097.956.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 16 de setembro de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São

Paulo, em 16 de setembro de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

EXTRATOS DE CONTRATOS

ADITIVOS CONTRATUAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 073/2015; LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Dispensa de Licitação n° 009/2015; OBJETO: Locação

de imóvel, localizado na Rua Major Corrêa, nº 370, Centro, visando à centralização de diversos

setores do Departamento Municipal de Saúde; VIGÊNCIA: 12 meses; ASSINATURA: 11/09/

2015; CONTRATO N°: 080/2015; LOCADOR: José Roberto Rosseto; VALOR: R$ 24.000,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 070/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Convite n° 003/2015; OBJETO: Contratação De

Empresa Especializada Para Elaboração Da Loa 2016 Do Município De Vargem Grande Do Sul;

VIGÊNCIA: Até o dia 30 de setembro de 2015; ASSINATURA: 14/09/2015; CONTRATO N°:

081/2015; CONTRATADO: PLANEXCON – CONTABILIDADE, ASSESSORIA E

CONSULTORIA S/S LTDA – EPP; VALOR: R$ 14.980,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 027/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços n° 001/2015; OBJETO: Prorrogação

do prazo de execução, pelo período de 30 (trinta) dias, referente à contratação de empresa

especializada para execução de obras de recapeamento asfáltico e construção de abrigos de

passageiros – Contrato de Repasse n.° 1017196-96/2014/CAIXA; VIGÊNCIA: 30 dias;

ASSINATURA: 11/09/2015; CONTRATO N° 024/2015; CONTRATADA: Elaine Cristina

Nely & Cia Ltda – EPP.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 054/2014; OBJETO: Prorrogação

contratual, pelo período de 12 meses, referente à contratação de empresa especializada para

fornecimento de solução de tecnologia da informação para Gestão Pública, compreendendo licenças

de uso de softwares, temporárias e não exclusivas, a prestação de serviços de planejamento,

instalação, implantação e customização do sistema, migração de dados oriundos de sistemas

legados, treinamento, suporte técnico, manutenção corretiva e evolutiva do sistema;

ASSINATURA: 15/09/2015; VIGÊNCIA: 12 meses;  CONTRATO Nº 119/2014;

CONTRATADA: CSM Central de Software Municipal Ltda; VALOR: R$ 609.730,35.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 010/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial n° 008/2015; OBJETO: Aquisição

complementar de fraldas geriátricas descartáveis para distribuição a pessoas carentes, acamadas e

deficientes do Município, aprovadas em relatório social; ASSINATURA: 15/09/2015;

CONTRATO N°: 044/2015; CONTRATADA: Matermed Comercial de Artigos Médicos Ltda;

VALOR: R$ 28.927,80.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2011; LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Vargem

Grande do Sul; MODALIDADE: Dispensa de Licitação nº 08/2011; OBJETO: Prorrogação

contratual, pelo período de 12 meses, referente ao contrato de locação de um imóvel misto

(comercial e residencial), sito à Rua José Bonifácio, n.º 417, Centro, nesta cidade de Vargem

Grande do Sul, destinado às instalações do Cartório Eleitoral, conforme Convênio de Cooperação

Celebrado entre o Município e a União por intermédio do Juízo da 229ª Zona Eleitoral;

ASSINATURA: 18/09/2015; VIGÊNCIA: 12 meses, contados a partir de 19/09/2015;

CONTRATO Nº 183/2011; LOCADORAS: Rita de Cássia Fregini Marini Bernardes, Viviane

Marini Cossi e, Wilmara Fregini Marini Rizzatti; VALOR: R$ 17.193,00.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° 016/2015

EDITAL DE PREGÃO Nº 042/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2015

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/

0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem

Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, Celso Itaroti Cancelieri Cerva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG

n° 7.253.637-SSP/SP e CPF n° 966.145.108-78, residente e domiciliado à Rua Alvorada, n° 111,

Jardim São Luiz, na cidade de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, doravante designado

PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s)

estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s)

DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos das

Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber o Decreto n.º

2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo em epígrafe, mediante

condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA

Denominação: Angélica Ferreira Pinto Bucci ME

Endereço: Rodovia SP 344, s/n°, KM 2781, Bairro Contendas – Divinolândia/SP – Cep: 13780-

000

CNPJ: 20.015.363/0001-08

Representante Legal: Angélica Ferreira Pinto Bucci

RG n°: 29.435.610-1 - CPF: 333.458.008-37

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1
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CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 - As solicitações do(s) produto(s) serão feitas pelo Departamento de Licitações e Compras,

mediante Autorização de Fornecimento, emitida em razão da DETENTORA DA ATA.

2.2 - As entregas deverão ocorrer em prazo não superior a 05 (cinco) dias corridos contados do

recebimento da Autorização de Fornecimento.

2.2.1 - Correrá por conta da DETENTORA todas as despesas pertinentes, tais como embalagens,

seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.3 – As entregas dos produtos deverão ser realizadas no horário das 7:00 às 10:00 e das 12:30 às

16:00 no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal sito à Rua Leonardo Nogues Rodrigues,

399 – Jardim Fortaleza.

2.4 - Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades

cabíveis, poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I,

determinando sua substituição;

2.4.2- Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.

2.5 - As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de dois dias úteis, contados do

recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento

Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Departamento

de Almoxarifado, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução

da contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu

vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores

ocorrerão somente às terças e sextas-feiras, sendo assim, caso a data de vencimento da nota fiscal
não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira terça ou sexta-feira após o vencimento
ou primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no
Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 042/2015 e nesta Ata, o produto
objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.

5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações
assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do
objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e
deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo
primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa

de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término
do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso

na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por

atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e
cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à
contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;
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7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no sub-item anterior.

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual,

a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa detentora da ata de

registro de preços e a retribuição do contratante para a justa remuneração do objeto da licitação,

poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico –

financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência

de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada

repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para mais ou menos,

conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,

através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m)

a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-

primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do

PREGÃO nº. 042/2015 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles

poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços

é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada

conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 09 de setembro de 2015.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva

Prefeito Municipal

P/ PREFEITURA

Angélica Ferreira Pinto Bucci

Representante Legal

P/ DETENTORA

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
DE VARGEM GRANDE DO SUL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2014; CONTRATANTE: SAE – Serviço Autônomo

de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial 007/2014/SAE;

ADITIVO CONTRATUAL

OBJETO: Prorrogação contratual, pelo período de 12 meses, referente à contratação de empresa

especializada para fornecimento de solução de tecnologia da informação para Gestão Pública,

compreendendo licenças de uso de softwares, temporárias e não exclusivas, a prestação de

serviços de planejamento, instalação, implantação e customização do sistema, migração de

dados oriundos de sistemas legados, treinamento, suporte técnico, manutenção corretiva e

evolutiva do sistema; ASSINATURA: 15/09/2015; VIGÊNCIA: 12 meses; CONTRATO Nº

007/2014; CONTRATADA: CSM Central de Software Municipal Ltda; VALOR: R$

88.320,10.

Ata de Registro de Preços n° 002/2015

EDITAL DE PREGÃO Nº 007/2015

PROCESSO ADM. Nº 008/2015

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob

n.º 09.183.761/0001-09, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643,

Centro, Vargem Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado

pelo seu Superintendente, Sandro Luis Chiavegato, RG nº 20.735.913 SSP/SP e CPF n.º

188.132.018-93, doravante designado SAE, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s),

representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por

classificação, doravante denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste

para Registro de Preços, nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de

30/11/2005, e onde couber o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão

nos autos do processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA  A

Denominação: Caldas Indústria Química Ltda EPP

Endereço: Sítio Santana de Caldas, s/n°, Distrito Santana de Caldas, Caldas/MG – Cep: 37785-

000

CNPJ: 01.752.683/0001-04

Representante Legal: Neusa Clea de Carvalho Zanco

RG n°: 14.646.299-3 - CPF: 120.633.628-58

DETENTORA B

Denominação: GR – Indústria, Comércio e Transportes de Produtos Químicos Ltda

Endereço: Rua Projetada A, 136 A – Distrito Industrial II, Cruzeiro/SP – Cep: 12701-970

CNPJ: 03.157.268/0001-20

Representante Legal: Wander Manoel Garcez Ribeiro

RG n°: 15.373.701-3 - CPF: 051.816.248-63

DETENTORA C

Denominação: LW – Comércio de Produtos Químicos Ltda

Endereço: Rua Jovelino Aparecido Miguel, 104/122, Jardim do Lago II – Campinas/SP – Cep:

13051-030

CNPJ: 08.659.758/0001-48

Representante Legal: Luiz Francisco Campagnolli

RG n°: 12.943.744-X - CPF: 925.068.528-91

DETENTORA D

Denominação: T.Q.A. Indústria e Comércio Ltda

Endereço: Rodovia Benevenuto Moreto, Km 6,5, Sete Barras, Bragança Paulista/SP – Cep:

12914-970

CNPJ: 01.221.461/0001-57

Representante Legal: Muriel Cenciani

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
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RG n°: 30.025.173-7 - CPF: 277.836.398-01

DETENTORA  A

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1

DETENTORA B

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1

DETENTORA C

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1

DETENTORA D

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 - Os materiais deverão ser entregues e descarregados na Estação de Tratamento de Água II, sito

à Av. Dom Tomaz Vaqueiro, s/nº, conforme determinação da área operacional do SAE, por conta e

risco do fornecedor, nas condições ofertadas, obedecendo ao prazo de entrega.

2.2 – A empresa vencedora deverá efetuar o fornecimento em no máximo 05 (cinco) dias após

recebimento da Autorização de Fornecimento emitida pelo Setor de Compras, nos dias úteis, das

07:00 às 15:00 horas,de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no Edital, não

se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros tenham adulterado ou fornecido os

mesmos fora dos padrões exigidos.

2.3 - A previsão de consumo contida no cronograma de entrega efetuado pelo setor competente,

pode sofrer alterações no decorrer do período contratual devido a variações na demanda de consumo.

2.3 - Correrá por conta da DETENTORA todas as despesas pertinentes, tais como embalagens,

seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.4 - Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades cabíveis,

poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I, determinando

sua substituição;

2.4.2 - Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.

2.5 - As irregularidades deverão ser sanadas imediatamente conforme indicação da Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após cada entrega, serão pagos junto ao

Departamento Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo

Setor de Almoxarifado e Patrimônio, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento,

fiscalização e execução da contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu

vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores

ocorrerão somente às quintas-feiras, sendo assim, caso a data de vencimento da nota fiscal não

coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira quinta-feira após o vencimento ou primeiro

dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no

Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 007/2015 e nesta Ata, o produto

objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.

5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações

assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.
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CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do

objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que

praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas

previstas no art., 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e

deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo

primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa

de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término

do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso

na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por

atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e

cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à

contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de

contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA

ressarcir a CONTRATATE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no sub-item anterior;

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa

detentora da ata de registro de preços e a retribuição do contratante para a justa remuneração do

objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico – financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,

de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para

mais ou menos, conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,

através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m)

a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-

primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 - Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do

PREGÃO nº. 007/2015 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

9.2 - A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que

deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1 - O Foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de

Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2 - Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada

conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 08 de setembro de 2015.

Sandro Luis Chiavegato

Superintendente do SAE

P/ SAE

Neusa Clea de Carvalho Zanco

Representante Legal

P/ DETENTORA – A

Wander Manoel Garcez Ribeiro

Representante Legal

P/ DETENTORA – B

Luiz Francisco Campagnolli

Representante Legal

P/ DETENTORA – C

Muriel Cenciani

Representante Legal

P/ DETENTORA - D
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
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ATA JARI

ATA DA 154ª SESSÃO DA JARI

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÃO

Aos dezoito dias do mês de setembro do ano de dois mil e quinze, às 10:00 horas, em sua sede

situada na Rua Sete de Setembro n.º 159, Centro, nesta cidade, reuniram-se os membros titulares

da “JARI” – Junta Administrativa de Recursos de Infração, sob a presidência do Dr. Guilherme

Mansara Lopes da Silva, o qual convocou a mim, Sra. Natalina Alves da Silva, para secretariá-lo,

reunir dados e redigir a presente ATA, juntamente com os membros titulares, Sr. Fábio Augusto da

Costa e  Sr. Ewerton Roberto de Brito, iniciando os trabalhos a ata da sessão anterior foi aprovada

e passou-se ao  julgamento dos recursos das infrações que se seguem: PROCESSO N° 000430/

2015, interessado Sr. Paulo Rodrigues Marques, para o qual não conheceram do recurso, v.u.,

de conformidade com o relatório e o voto do relator; PROCESSO N° 000433/2015, interessado

Sr. Mauro Júnior Mendes Moraes, para o qual não conheceram do recurso, v.u.; PROCESSO

N° 000443/2015, interessado Sr. Eliseu Alberto Gabriel, para o qual negaram provimento ao

recurso, v.u.; Eu Sra. Natalina Alves da Silva, redigi a presente ATA e subscrevo

___________________________, juntamente com os membros Sr. Fábio Augusto da Costa

____________________________ e Sr. Ewerton Roberto de Brito

___________________________ e, também, pelo Presidente  Dr. Guilherme Mansara Lopes da

Silva ___________________________.

ATOS CONCESSÓRIOS

ATOS DO LEGISLATIVO

PORTARIA N.º 24, DE 15 DE SETEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a nomeação de Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul,

SP, cargo em Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente do Legislativo e dá outras

providências

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na alínea “b”, II, art.2º da Lei n.º 2.647, de 07 de abril

de 2006: “Art.2º Para efeito desta Lei, considera-se: II, “b”-Cargo Público de Provimento em

Comissão: O cargo público criado por Lei de livre nomeação e exoneração, pelo Presidente da

Câmara Municipal, nos termos da presente Lei.” e considerando, o disposto no artigo 17 da Lei

n.º 2.647, de 07 de abril de 2006: “ Art.17. Os cargos de provimento em comissão e função de

confiança da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, de livre nomeação e exoneração pelo

Presidente do Legislativo, com sua denominação, quantidade e remuneração são os fixados de

conformidade com o Anexo I, tabela “D” desta Lei.”

DECIDE:

Art.1º Nomear o Senhor Dr. LUIS AUGUSTO LOUP, Advogado, OAB n.º 152813, para exercer,

a partir desta data, o cargo de Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul,

SP, de provimento em Comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Presidente do Legislativo.

Art.2º As despesas com a execução da presente Portaria correrá por conta da seguinte dotação:

3.1.90.11.00.00.00.00.0110-Venc. e Vantagens Fixas-Pessoal Civil-Legislativo e será suplementada

se necessário.

Art.3º Registre-se, afixe-se, publique-se e cumpra-se.

Art.4º Revogam-se às disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 15 de setembro de 2015.
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FELIPE AUGUSTO GADIANI

Registrada, Afixada, Publicada na Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São

Paulo, em 15 de setembro de 2015.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ

PORTARIA N.º 25, DE 18 DE SETEMBRO DE 2015

Suspender os efeitos da Portaria n.º 23, de 14 de setembro de 2015 e dá outras providências

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais,

DECIDE:

Art.1º Suspender, a partir desta data, os efeitos da Portaria n.º 23, de 14 de setembro de 2015, que
dispõe sobre a exoneração do cargo em comissão de Assessor Jurídico da Câmara Municipal, Sr.
Dr. HELDER ANDRADE COSSI, atendendo a decisão judicial, impetrada nos autos do Mandado
de Segurança – Processo 1000575-50.2015.8.26.0653.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Registre-se, afixe-se, publique-se, cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 18 de setembro de 2015.

FELIPE AUGUSTO GADIANI

Registrada, publicada, afixada na Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, em 18 de setembro
de 2015.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ

Acompanhe as ações da Administração através do site da
Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul
www.vgsul.sp.gov.br
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